Ministério da Economia f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

Processo n° 15471.000827/2009-91

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 2003-006.188 — 22 Secao de Julgamento / 32 Turma Extraordinaria
Sessao de 20 de dezembro de 2023

Recorrente ANA INACIA DE VARGAS REBELO

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
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CIENCIA DO LANCAMENTO. INTIMAQAO POR EDITAL. VALIDADE.
Restando comprovada a impossibilidade da ciéncia pessoal ou por via postal da
intimagdo regularmente expedida, é valida a intimac&o por edital.

DESPESAS MEDICAS. ERRO NO PREENCHIMENTO DA
DECLARAGAO. INCLUSAO DE DEPENDENTE. Ocorrendo erro de fato no
preenchimento da declaracdo de ajuste, pode ser feita a retificacdo, com
inclusdo de dependente e respectivas despesas médicas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario, para restabelecer a deducdo de despesa médica no valor de R$
8.082,70. Vencido o conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, que deu provimento parcial em
menor extensdo, apenas para restabelecer a deducdo com despesa com instru¢do no valor de
R$125,00.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes
Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:
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 CIÊNCIA DO LANÇAMENTO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE.
 Restando comprovada a impossibilidade da ciência pessoal ou por via postal da intimação regularmente expedida, é valida a intimação por edital.
 DESPESAS MÉDICAS. ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. INCLUSÃO DE DEPENDENTE. Ocorrendo erro de fato no preenchimento da declaração de ajuste, pode ser feita a retificação, com inclusão de dependente e respectivas despesas médicas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para restabelecer a dedução de despesa médica no  valor de R$ 8.082,70. Vencido o conselheiro Ricardo Chiavegatto de Lima, que deu provimento parcial em menor extensão, apenas para restabelecer a dedução com despesa com instrução no valor de R$125,00.
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

A contribuinte acima identificada insurgiu-se contra o lançamento do IRPF/2005 (ano-calendário 2004), consubstanciado na Notificação de Lançamento de folhas 05 a 10, da qual tomou ciência em 27/01/2009, que apurou crédito tributário total de R$ 14.547,26.
Motivaram o lançamento as seguintes constatações:
1. dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 15.175,72, por falta de comprovação, face o não atendimento à intimação;
2. dedução indevida de despesas com instrução, no valor de R$ 1.980,00, por falta de comprovação, face o não atendimento à intimação;
3. omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 13.303,04, relativo à diferença entre o valor declarado pela contribuinte e o informado em Dirf pela fonte pagadora Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
Inconformada, a interessada apresentou impugnação em 20/02/2009, alegando, em síntese, que:
1. não recebeu dos correios o aviso de cobrança, nem intimação para comparecimento; 2. permaneceu no endereço anterior por dezesseis anos, em um prédio de seis apartamentos, cujo porteiro é o mesmo e onde continuam a residir seus familiares;
3. anexa comprovantes das despesas médicas e despesas com instrução;
4. não localizou a totalidade dos recibos do Instituto Educacional Santa Clara Ltda., mas juntou os recibos encontrados;
5. também não localizou o recibo de Maurício Mendes Gonçalves, mas efetuou pagamento por meio dos cheques 011677 e 011684;
6. quanto à omissão apontada, informou seus rendimentos com base no documento fornecido pela fonte pagadora, afirmando que "o valor declarado é referente apenas a uma das matrículas do Estado";
7. não houve má fé nem omissão intencional de informações;
8. solicita recálculo da dívida e redução do valor da multa.
Para instruir sua impugnação, anexou os documentos de folhas 12 a 24.
Atendendo ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.061/2010 (que alterou a Instrução Normativa RFB nº 958/2009), o presente processo foi encaminhado à autoridade lançadora para que esta analisasse as questões de fato apresentadas pela impugnante, tendo em vista o não atendimento à intimação.
Após análise dos documentos carreados aos autos foi emitido o Termo Circunstanciado de fls. 37 a 39, ratificado pelo Despacho Decisório de folha 40, concluindo a autoridade lançadora que a exigência deveria ser parcialmente mantida.
Em sua DIRPF 2005, fls.23, pagamento e doações efetuados a contribuinte declarou os seguintes beneficiários:
Universidade Candido Mendes, no valor de R$1.998,00, a contribuinte apresentou 7 (sete) recibos, cada um no valor de 125,00, fls.11 a 14, no total de R$875,00. Assim teremos uma glosa de R$1.998,00-R$875,00=R$1.123,00;
O pagamento a UNIMED RIO, no valor de R$7.206,48, tem como usuária Leda Cecília de V Rebello, fl.20, ocorre que na DIRPF fl.23 a contribuinte não declara nenhum dependente. Assim, a glosa é procedente, devendo ser MANTIDA;
O pagamento a Bradesco Saúde, no valor de R$7.629,24, tem como usuárias, além da contribuinte: Fernanda Rebelo Pinto no valor de R$2.087,04 e Julia Rebello Pinto no valor de R$2.087,04, fl.21, ocorre que na DIRPF fl.23 a contribuinte não declara nenhum dependente. O valor a ser glosado é R$4.174,08 (R$2.087,04 X 2).
Assim, a glosa é parcialmente procedente, devendo ser MANTIDA.
Assim, a glosa é parcialmente procedente, devendo ser MANTIDA no valor de: R$12.503,56 (R$1.123,00(instrução)+R$7.206,48+R$4.174,08);
Os recibos emitidos por André Gustavo Neves de Albuquerque, no valor total de R$200,00 (fls. 19), se revestem das formalidades prevista no art. 80, § Io , inciso III do RIR/99. Assim, a glosa é improcedente, devendo ser RESTABELECIDA;
O recibo emitido por FMG Empreendimentos Hospitalares, no valor de R$ 140,00 (fls. 20), encontra-se de acordo com o previsto no citado artigo (80). Assim, a glosa é improcedente, devendo ser RESTABELECIDA.
Quanto à omissão de rendimentos recebidos, R$13.303,04 deveu-se a não disponibilização pelo Governo do Estado, em tempo hábil, do total da remuneração a ser declarada, analisando-se o extrato da Dirf apresentada à Receita Federal, na qual foi baseado o lançamento (fl. 06), verifica-se que, Portanto, a autuação é procedente, devendo ser MANTIDA. 
Cientificada em 03/06/2014 (fl. 62) do Termo Circunstanciado e do Despacho Decisório, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade de folhas 69/70, aduzindo que:
1. discorda da glosa do valor pago a título de Unimed, pois sua mãe é sua dependente, solicitando retificação de sua declaração;
2. requer a consideração do recibo de R$ 125,00 relativo à Universidade Cândido Mendes, totalizando R$ 1.000,00 as despesas com instrução.

A decisão de piso foi desfavorável à pretensão impugnatória, conforme ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2005
DESPESAS MÉDICAS. DEPENDENTE.
Somente se acata como despesa médica dedutível da base de cálculo do imposto de renda o valor comprovadamente pago a título de plano de saúde do contribuinte ou de seus dependentes para fins de imposto de renda.
RETIFICAÇÃO.
A retificação da Declaração do Imposto de Renda é admitida somente antes do início de qualquer procedimento de ofício.
MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. OBRIGATORIEDADE.
É poder-dever da Administração lançar com multa de ofício o imposto decorrente de inexatidões e incorreções cometidas pelo Contribuinte na Declaração de Ajuste Anual apresentada.
JUROS SELIC.
Havendo previsão legal da aplicação da taxa SELIC, não cabe à autoridade julgadora exonerar a correção dos valores legalmente estabelecida.
Cientificado da decisão de primeira instância em 10/08/2015, o sujeito passivo interpôs, em 02/09/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) invalidade da intimação por edital;
b) reconhece que não incluiu sua mãe como dependente por desconhecimento da legislação;
c) o total da despesa com instrução é de R$ 1.000,00.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre a regularidade da comprovação materializada nos recibos apresentados para dedução de despesas médicas.
Observo que o contribuinte não manifestou inconformismo específico, em seu recurso voluntário, acerca da acusação de omissão de rendimentos, aplicação da taxa Selic e multa proporcional, razão pela qual a decisão de piso prevalece em razão da preclusão:
Da Omissão de Rendimentos:
Aduziu a contribuinte que a omissão de rendimentos ocorreu porque não recebeu o comprovante de rendimentos pagos, para fins de preenchimento de sua declaração, apesar das interpelações junto à fonte pagadora.
No caso, ainda que afirme não ter recebido o comprovante de rendimentos da fonte pagadora, a responsabilidade pela apresentação da declaração de ajuste anual, com oferecimento de todos os rendimentos tributáveis, era única e exclusivamente da contribuinte.
Cumpre esclarecer, inclusive, que se considera infração tributária qualquer ação ou omissão, voluntária ou involuntária, praticada pelo sujeito passivo contra a legislação tributária. 
Estabelece o art.136 do CTN:
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
Regra geral no Direito, a ignorância do agente em relação à lei não o exime da responsabilidade pela transgressão aos seus preceitos. Tal regra não poderia ser diferente, pois caso assim não fosse, todo infrator alegaria ter agido por desconhecimento da lei.
No direito tributário, via de regra, a responsabilidade por infrações à legislação fiscal existirá tenha ou não o sujeito passivo intenção de prejudicar o Fisco. Optou o CTN, em princípio, pela teoria da objetividade da infração fiscal, não importando, para a punição do infrator, o elemento subjetivo do ilícito, isto é, se houve dolo ou culpa na prática do ato.
Dessa forma, mantém-se também a omissão de rendimentos.
(...)
Da Multa Proporcional:
Em relação à multa de ofício, a apuração de infrações no curso da ação fiscal é condição suficiente para ensejar a exigência dos tributos mediante lavratura do auto de infração ou notificação de lançamento e, por conseguinte, a aplicação de multa de ofício.
A exigência da multa de ofício obedece aos ditames da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, in verbis:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488, de 2007)
II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007) 
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.
A aplicação da multa de ofício se impõe ao ente fiscal em função da obediência ao princípio da legalidade, norte da conduta da Administração Pública, a quem só é permitido fazer o que em lei encontra respaldo, conforme já exposto neste voto.
É dever da autoridade administrativa, ao recepcionar as declarações, verificar a correção das informações nelas prestadas. Se da revisão da declaração de rendimentos apresentada for constatada infração a dispositivos da legislação tributária proceder-se-á ao lançamento de ofício, mediante a lavratura de auto de infração.
Cumpre ressaltar, uma vez mais que, em se tratando de matéria tributária, não importa se a pessoa física deixou de atender às exigências da lei por má-fé, por intuito de sonegação ou, ainda, se tal fato aconteceu por puro descuido ou desconhecimento. A infração é do tipo objetiva, na forma do art. 136 do Código Tributário Nacional, já reproduzido neste voto.
Assim, uma vez constatada a infração à legislação tributária em procedimento fiscal, o crédito tributário apurado pela autoridade autuante somente pode ser satisfeito com os encargos do lançamento de ofício (art. 957 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - RIR).
A existência ou não de intenção só se presta a mensurar a intensidade da sanção, senão vejamos: a multa de ofício de 75%, prevista no inciso I, é devida nos casos de declaração inexata, ou seja, de equívoco da contribuinte, independentemente da intenção do agente de fraudar o fisco, por oposição ao disposto no § 1º do mesmo dispositivo. Com efeito, se restasse comprovado nos autos a intenção dolosa do contribuinte de fraude, o percentual aplicável seria o da multa qualificada de 150%.
Ressalte-se que a declaração apresentada pela defendente foi inexata, na medida em que omitiu rendimentos e informou deduções indevidas, conforme visto na análise do mérito da autuação.
Portanto, agiu corretamente a autoridade lançadora visto que a ela não cabe decidir pela aplicação ou não da norma legal, sendo de se manter a aplicação da multa de ofício no percentual de 75%.
Dos Juros Selic:
Com relação à correção do valor de imposto, outro item questionado pela ora impugnante, mister se faz a transcrição das Leis nº 8.981, de 20/01/1995, e 9.065, de 20/06/1995, que instituíram a taxa SELIC:
Lei nº 8.981/95:
�Art. 84. Os tributos e contribuições sociais arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores vierem a ocorrer a partir de 1º de janeiro de 1995, não pagos nos prazos previstos na legislação tributária serão acrescidos de:
I - juros de mora, equivalentes à taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à Dívida Mobiliária Federal Interna;
(...)
§ 1º Os juros de mora incidirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento, e a multa de mora, a partir do primeiro dia após o vencimento do débito.
§ 2º O percentual dos juros de mora relativo ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado será de 1%.
§ 3º Em nenhuma hipótese os juros de mora previstos no inciso I, deste artigo, poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no art. 161, § 1º, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no art. 59 da Lei nº 8.383, de 1991, e no art. 3º da Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993.
§ 4º Os juros de mora de que trata o inciso I, deste artigo, serão aplicados também às contribuições sociais arrecadadas pelo INSS e aos débitos para com o patrimônio imobiliário, quando não recolhidos nos prazos previstos na legislação específica.�; Lei nº 9.065/95:
�Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea a.2, da Lei nº 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente.�.
Conforme se pode observar da transcrição acima, a Lei nº 9.065/95, que deu nova redação a dispositivos da Lei nº 8.981/95, dispôs, em seu art. 13, que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros de mora incidentes sobre tributos e contribuições sociais arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1995, não pagos nos prazos previstos na legislação tributária, de que trata a Lei nº 8.981/95, art. 84, I e §§ 1º, 2º e 3º, serão equivalentes à taxa referencial do SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, até o mês anterior ao do pagamento e a 1% no mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997, a Lei nº 9.430/96, em seu art. 61, § 3º, ratifica o cálculo supracitado dos juros de mora:
"Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1.997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
(...)§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento."
Reza o mencionado § 3º do art. 5º da Lei nº 9.430/96 que:
"§ 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia- SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento."
Os juros de mora têm natureza de indenização pela mora. Eles têm o objetivo de ressarcir o rendimento que o credor teria se dispusesse do valor principal desde a data do vencimento da obrigação. Seu objetivo é reparar o Erário, em virtude do lapso que transcorreu para o cumprimento da prestação.
No presente caso, a interessada descumpriu a obrigação de efetuar o pagamento do imposto devido. Tendo esse valor de imposto devido ficado indisponível para o Estado, faz-se, pois, necessário o ressarcimento por esta indisponibilidade monetária. Note-se que a correção efetuada não é sinônimo de tributo, nem de penalidade.

Em relação à nulidade por ausência de intimação em malha, verifica-se, na fl. 35, a intimação da recorrente no seu endereço foi devolvida (rastreamento de fls. 29/30), no mesmo endereço inquinado com sua residência na impugnação (fl. 3). Assim, entendo que assiste razão à decisão de piso ao não reconhecer qualquer nulidade no procedimento administrativo em testilha.
Assim, assiste razão a decisão de piso, a qual concordo com seu fundamento, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, passando a compor as razões de decidir da presente:
Da Intimação Prévia:
A litigante asseverou que não foi intimada a prestar esclarecimentos. No entanto, o fato é que foi encaminhado ao domicílio eleito da contribuinte termo de intimação relativo ao imposto de renda pessoa física, exercício 2006. Tal intimação foi improfícua, motivo pelo qual se afixou o Edital Malha Fiscal IRPF nº 00004, de 17 de setembro de 2008, intimando o contribuinte em epígrafe, com data de ciência em 03 de outubro de 2008 (fl. 11).
O Decreto nº 70.235/72 assim determina sobre a matéria:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo. (Redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97)
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
(Redação do inc. III dada pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005)
§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo, a intimação poderá ser feita por edital publicado:
I - no endereço da administração tributária na internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Redação do par. 1.º dada pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005)
(...)§ 3o Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005)
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo:
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Redação dada pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005)
§ 5o O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção.
(Acrescido pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005)
§ 6o As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da administração tributária. (Acrescido pelo art. 113 da Lei n.º 11.196/2005) 
Logo, não restam dúvidas, à luz da legislação de regência, que a contribuinte foi intimada corretamente via edital, por não ter sido efetiva a intimação via postal.

Em relação à dedução com despesa com instrução da própria recorrente, a decisão de piso assim se manifestou acerca de sua glosa:

Das Despesas com Instrução:
A interessada manifestou-se contrariamente em sua defesa a respeito da glosa de despesas com instrução.
No tange à glosa na dedução de �Despesas com Instrução� procedida pela autoridade lançadora, há que se observar, de início, a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que rege a matéria, a saber:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas :
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) (...)
b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 1º, 2º e 3º graus, cursos de especialização ou profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual individual de R$ 1.700,00;
A partir de 01/01/1996, com a edição da Lei n.º 9.250/95, passou a ser admitida a dedução, na declaração de rendimentos, dos desembolsos efetuados com a educação do contribuinte e seus dependentes, até o limite anual individual atualizado para o ano-calendário 2004 de R$ 2.198,00.
Da análise dos recibos apresentados referentes à Universidade Cândido Mendes, a autoridade fiscal acatou o valor total de R$ 875,00. A interessada afirmou que faltou considerar a quantia de R$ 125,00, paga a título de primeira cota do Curso de Pós-Graduação de Pedagogia Empresarial. O documento de folha 74 corrobora tal despesa. No entanto, tal quantia já foi considerada anteriormente pela fiscalização. Somente constam do presente processo sete pagamentos de R$ 125,00, o que já incluiu a primeira parcela do curso de pós-graduação.
Assim, indevido o pedido da impugnante.
(...)
Entendo que assiste razão à recorrente. Há 8 (oito) pagamentos de R$ 125,00 apresentados nos autos, totalizando R$ 1.000,00 (fls. 117/124), razão pela qual é de se restabelecer a dedução de R$ 125,00 a título de despesa com instrução. A juntada do comprovante de matrícula é admitida na presente fase recursal em homenagem ao Princípio da Verdade Real e formalismo moderado, em consonância com a jurisprudência deste E. Tribunal.

Por fim, em relação ao inconformismo acerca da dedutibilidade de despesas médicas de não dependentes, a decisão de piso sustenta que a ausência de inclusão de Fernanda Rebelo Pinto (R$2.087,04), Julia Rebello Pinto (R$2.087,04) e sua mãe como dependentes é fundamento suficiente para indedutibilidade da despesa médica:
Das Despesas Médicas e da Retificação de Declaração:
Quanto à glosa de despesas médicas, para análise do questionamento da contribuinte, mister esclarecer o que reza a legislação sobre a dedução das despesas médicas.
Primeiramente, o Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999, assim determina:
RIR/99:
�Art.73.Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §3º). 
§1ºSe forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §4º).
§2ºAs deduções glosadas por falta de comprovação ou justificação não poderão ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrível na esfera administrativa (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, §5º).
(...)
RIR/99:
Art.80.Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§1ºO disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, §2º):
I-aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II-restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III-limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
(...).� (grifo não original)
No caso em foco, a glosa das despesas médicas relativas a não dependentes deve ser mantida, por expressa falta de previsão legal para sua dedutibilidade.
Assim, os pagamentos efetuados a Bradesco Saúde relativos às usuárias Fernanda Rebelo Pinto (R$2.087,04) e Julia Rebello Pinto (R$2.087,04), que não foram declaradas como dependentes, não podem ser aceitos para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda.
Quanto ao valor que a interessada afirma ter pago a título de plano de saúde Unimed, em favor de sua mãe, destaque-se que tal glosa também será mantida. A dedução de despesas médicas é permitida apenas para gastos do próprio contribuinte e de seus dependentes para fins de imposto de renda.
A interessada não informou sua mãe como dependente, não o podendo fazer após o lançamento de ofício. Ressalte-se que é vedada a retificação da declaração de rendimentos após o início do procedimento de lançamento de ofício, a teor do disposto no artigo 832 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente, a seguir transcrito:
Art.832.A autoridade administrativa poderá autorizar a retificação da declaração de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem interrupção do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de lançamento de ofício (Decreto-Lei nº 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6º).(g.n.) Esclareça-se que, após iniciado o procedimento de ofício, perde o contribuinte a faculdade de alterar livremente sua declaração.
Ainda, a matéria passível de apreciação no processo administrativo fiscal encontra-se delimitada entre dois marcos: a declaração apresentada e a peça fiscal em que se consubstanciou o lançamento de ofício. Dentre estes, a impugnação estabelece a matéria litigiosa, não podendo a decisão administrativa extravasar esses limites.
Se a impugnação contiver pedidos que não digam respeito à matéria tratada pelo lançamento de ofício, como é o caso quando postula a inserção de deduções ausentes na declaração original, trata-se, em verdade de retificação daquela declaração, que, ao teor do disposto no parágrafo único do art. 832 do RIR, deveria ser feita elaborando-se uma nova declaração, apresentada em procedimento apropriado, distinto do presente processo, que trata de impugnação de lançamento.
Portanto, o pedido da contribuinte, no sentido de se considerar deduções não anteriormente declaradas, não pode ser admitido no presente julgamento, devendo ser indeferido.

No entanto, o inconformismo recursal repousa unicamente em relação à despesa com plano de saúde da mãe da contribuinte.
A legislação estabelece as seguintes condições para incluir um dependente na Declaração de Ajuste Anual (DAA) � RIR/1999, vigente à época:
Art. 77. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto, poderá ser deduzida do rendimento tributável a quantia equivalente a noventa reais por dependente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso III). 
§ 1º Poderão ser considerados como dependentes, observado o disposto nos arts. 4º, § 3º, e 5º, parágrafo único (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35): 
(...) 
VI  os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 
Foram cumpridas as exigências legais para a inclusão de dependente, podendo ser deduzidas, portanto, as despesas médicas desse dependente.  
Em qualquer parte da declaração pode ocorrer erro no preenchimento. Não existindo restrição legal estabelecida, todos elementos da apuração podem ser retificados ou corrigidos dentro do prazo legal para a retificação. 
Examinando a documentação existente no presente processo, e as razões apresentadas pelo contribuinte, verificamos que devido a erro no preenchimento da declaração, o contribuinte não incluiu a mãe como dependente, incluindo os pagamentos ao plano de saúde dela. Não há informação nos autos de declaração em separado de sua mãe ou outro motivo que justifique não reconhecer a omissão como mero erro de preenchimento da declaração.  
Assiste razão ao contribuinte. Entendo que, no caso de erro no preenchimento, caracterizados pelos elementos do processo, pode ser alterada a declaração para corrigi-lo, conforme se depreende dos seguintes julgados desse Conselho:  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2010 ERRO DE FATO. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. Demonstrado e comprovado que o contribuinte incorreu em erro material no preenchimento da sua Declaração de Ajuste Anual, o lançamento deve ser retificado, mesmo após a notificação do lançamento, como supedâneo no princípio da verdade material que norteia o processo administrativo fiscal. Numero do processo: 13639.720040/2011-88, Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção, Câmara: Segunda Câmara, Data da sessão: 07/10/2014
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Ano-calendário: 2008 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ERRO DE FATO. CARACTERIZAÇÃO. A revisão de ofício de dados informados na Declaração de Ajuste Anual (DAA) deve ser acatada pela autoridade administrativa quando ficar devidamente comprovado nos autos, mediante a apresentação de documentos hábeis e idôneos, o engano cometido pelo contribuinte. Processo: 10480.725060/2011-06, Primeira Turma Extraordinária da Segunda Seção, Data da sessão: 27/04/2023.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para restabelecer a dedução de despesa médica no valor de R$ 8.082,70 e restabelecer a dedução com despesa de instrução no valor de R$ 125,00.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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A contribuinte acima identificada insurgiu-se contra o lan¢camento do IRPF/2005 (ano-
calendario 2004), consubstanciado na Notificacao de Langcamento de folhas 05 a 10, da
qual tomou ciéncia em 27/01/2009, que apurou crédito tributario total de R$ 14.547,26.

Motivaram o langamento as seguintes constatacdes:

1. deducdo indevida de despesas médicas, no valor de R$ 15.175,72, por falta de
comprovacao, face o ndo atendimento a intimacao;

2. deducdo indevida de despesas com instrucdo, no valor de R$ 1.980,00, por falta de
comprovacao, face o ndo atendimento a intimacao;

3. omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, no valor de R$ 13.303,04,
relativo a diferenca entre o valor declarado pela contribuinte e o informado em Dirf
pela fonte pagadora Secretaria de Estado de Planejamento e Gest&o.

Inconformada, a interessada apresentou impugnacdo em 20/02/2009, alegando, em
sintese, que:

1. néo recebeu dos correios o aviso de cobrancga, nem intimagéo para comparecimento;
2. permaneceu no endereco anterior por dezesseis anos, em um prédio de seis
apartamentos, cujo porteiro € o mesmo e onde continuam a residir seus familiares;

3. anexa comprovantes das despesas médicas e despesas com instrucao;

4. nao localizou a totalidade dos recibos do Instituto Educacional Santa Clara Ltda.,
mas juntou os recibos encontrados;

5. também n&o localizou o recibo de Mauricio Mendes Gongalves, mas efetuou
pagamento por meio dos cheques 011677 e 011684;

6. quanto & omissdo apontada, informou seus rendimentos com base no documento
fornecido pela fonte pagadora, afirmando que "o valor declarado é referente apenas a
uma das matriculas do Estado";

7. ndo houve mé4 fé nem omisséo intencional de informacdes;
8. solicita recélculo da divida e reducéo do valor da multa.
Para instruir sua impugnacéo, anexou os documentos de folhas 12 a 24.

Atendendo ao disposto na Instrucdo Normativa RFB n° 1.061/2010 (que alterou a
Instrucdo Normativa RFB n° 958/2009), o presente processo foi encaminhado a
autoridade lancadora para que esta analisasse as questes de fato apresentadas pela
impugnante, tendo em vista 0 ndo atendimento a intimagé&o.

Apds analise dos documentos carreados aos autos foi emitido o Termo Circunstanciado
de fls. 37 a 39, ratificado pelo Despacho Decisério de folha 40, concluindo a
autoridade lancadora que a exigéncia deveria ser parcialmente mantida.

Em sua DIRPF 2005, fls.23, pagamento e doacfes efetuados a contribuinte
declarou os seguintes beneficiarios:

Universidade Candido Mendes, no valor de R$1.998,00, a contribuinte
apresentou 7 (sete) recibos, cada um no valor de 125,00, fls.11 a 14, no total de
R$875,00. Assim teremos uma glosa de R$1.998,00-R$875,00=R$1.123,00;

O pagamento a UNIMED RIO, no valor de R$7.206,48, tem como usudria Leda
Cecilia de V Rebello, f1.20, ocorre que na DIRPF fl.23 a contribuinte nao
declara nenhum dependente. Assim, a glosa é procedente, devendo ser
MANTIDA;

O pagamento a Bradesco Salde, no valor de R$7.629,24, tem como usudrias,
além da contribuinte: Fernanda Rebelo Pinto no valor de R$2.087,04 e Julia
Rebello Pinto no valor de R$2.087,04, fl.21, ocorre que na DIRPF fl.23 a
contribuinte ndo declara nenhum dependente. O valor a ser glosado é
R$4.174,08 (R$2.087,04 X 2).
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Assim, a glosa é parcialmente procedente, devendo ser MANTIDA.

Assim, a glosa é parcialmente procedente, devendo ser MANTIDA no valor de:
R$12.503,56 (R$1.123,00(instrucdo)+R$7.206,48+R$4.174,08);

Os recibos emitidos por André Gustavo Neves de Albuquerque, no valor total de
R$200,00 (fls. 19), se revestem das formalidades prevista no art. 80, § lo, inciso
111 do RIR/99. Assim, a glosa é improcedente, devendo ser RESTABELECIDA;

O recibo emitido por FMG Empreendimentos Hospitalares, no valor de R$
140,00 (fls. 20), encontra-se de acordo com o previsto no citado artigo (80).
Assim, a glosa € improcedente, devendo ser RESTABELECIDA.

Quanto a omissdo de rendimentos recebidos, R$13.303,04 deveu-se a ndo
disponibilizagcdo pelo Governo do Estado, em tempo hébil, do total da
remuneracdo a ser declarada, analisando-se o extrato da Dirf apresentada a
Receita Federal, na qual foi baseado o lancamento (fl. 06), verifica-se que,
Portanto, a autuagdo é procedente, devendo ser MANTIDA.

Cientificada em 03/06/2014 (fl. 62) do Termo Circunstanciado e do Despacho
Decisorio, a contribuinte apresentou manifestagdo de inconformidade de folhas 69/70,
aduzindo que:

1. discorda da glosa do valor pago a titulo de Unimed, pois sua mée é sua dependente,
solicitando retifica¢éo de sua declaracéo;

2. requer a consideragdo do recibo de R$ 125,00 relativo a Universidade Candido
Mendes, totalizando R$ 1.000,00 as despesas com instrugao.

A decisdo de piso foi desfavoravel a pretensdo impugnatéria, conforme ementa
abaixo transcrita:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2005
DESPESAS MEDICAS. DEPENDENTE.

Somente se acata como despesa médica dedutivel da base de célculo do imposto de
renda o valor comprovadamente pago a titulo de plano de saide do contribuinte ou de
seus dependentes para fins de imposto de renda.

RETIFICAGCAO.

A retificacdo da Declaracdo do Imposto de Renda é admitida somente antes do inicio
de qualquer procedimento de oficio.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. OBRIGATORIEDADE.

E poder-dever da Administracdo lancar com multa de oficio o imposto decorrente de
inexatid@es e incorre¢Bes cometidas pelo Contribuinte na Declaracdo de Ajuste Anual
apresentada.

JUROS SELIC.

Havendo previsdo legal da aplicacao da taxa SELIC, ndo cabe a autoridade julgadora
exonerar a correcdo dos valores legalmente estabelecida.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 10/08/2015, o sujeito passivo
interpds, em 02/09/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) invalidade da intimag&o por edital;
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legislacao;

Voto

b) reconhece que ndo incluiu sua mae como dependente por desconhecimento da

c) o total da despesa com instrucdo é de R$ 1.000,00.
E o relatorio.

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

O litigio recai sobre a regularidade da comprovacdo materializada nos recibos

apresentados para deducao de despesas médicas.

Observo que o contribuinte ndo manifestou inconformismo especifico, em seu

recurso voluntario, acerca da acusacdo de omissao de rendimentos, aplicacdo da taxa Selic e
multa proporcional, razdo pela qual a decis@o de piso prevalece em razdo da precluséo:

Da Omissao de Rendimentos:

Aduziu a contribuinte que a omissdo de rendimentos ocorreu porque ndo recebeu o
comprovante de rendimentos pagos, para fins de preenchimento de sua declaracéo,
apesar das interpelac@es junto a fonte pagadora.

No caso, ainda que afirme ndo ter recebido o comprovante de rendimentos da fonte
pagadora, a responsabilidade pela apresentacdo da declaracdo de ajuste anual, com
oferecimento de todos os rendimentos tributaveis, era Gnica e exclusivamente da
contribuinte.

Cumpre esclarecer, inclusive, que se considera infracdo tributaria qualquer acdo ou
omissdo, voluntaria ou involuntaria, praticada pelo sujeito passivo contra a legislagao
tributaria.

Estabelece o art.136 do CTN:

Art. 136. Salvo disposicdo de lei em contrario, a responsabilidade por infracfes
independe da intengdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extenséo dos efeitos do ato.

Regra geral no Direito, a ignorancia do agente em relacdo a lei ndo o exime da
responsabilidade pela transgressdo aos seus preceitos. Tal regra ndo poderia ser
diferente, pois caso assim ndo fosse, todo infrator alegaria ter agido por
desconhecimento da lei.

No direito tributario, via de regra, a responsabilidade por infracdes a legislacéo fiscal
existira tenha ou ndo o sujeito passivo intencdo de prejudicar o Fisco. Optou o CTN, em
principio, pela teoria da objetividade da infracdo fiscal, ndo importando, para a punicao
do infrator, 0 elemento subjetivo do ilicito, isto é, se houve dolo ou culpa na pratica do
ato.

Dessa forma, mantém-se também a omissdo de rendimentos.
Da Multa Proporcional:

Em relacdo a multa de oficio, a apuracéo de infragdes no curso da agdo fiscal é condicdo
suficiente para ensejar a exigéncia dos tributos mediante lavratura do auto de infragdo
ou notificagdo de langamento e, por conseguinte, a aplicagcdo de multa de oficio.
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A exigéncia da multa de oficio obedece aos ditames da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro
de 1996, in verbis:

Art. 44, Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracio e nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de
2007)

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redacgdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social
sobre o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa
juridica. (Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)

8 1o O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

8 20 Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e 0 § 10 deste
artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito
passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redagédo dada pela Lei n° 11.488,
de 2007)

| - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a", pela Lei n® 11.488, de
2007)

Il - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no
8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alinea "b", com nova redacéo
pela Lei n° 11.488, de 2007)

Il - apresentar a documentacdo técnica de que trata o art. 38 desta Lei.
(Renumerado da alinea "¢", com nova redacéo pela Lei n° 11.488, de 2007)

83° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugdes previstas no art. 6°
da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

84° As disposicOes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que
derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuigdo decorrente de
qualquer incentivo ou beneficio fiscal.

A aplicacdo da multa de oficio se impde ao ente fiscal em funcéo da obediéncia ao
principio da legalidade, norte da conduta da Administragdo Publica, a quem s6 é
permitido fazer o que em lei encontra respaldo, conforme j& exposto neste voto.

E dever da autoridade administrativa, ao recepcionar as declaragdes, verificar a correio
das informagBes nelas prestadas. Se da revisdo da declaracdo de rendimentos
apresentada for constatada infracdo a dispositivos da legislagdo tributaria proceder-se-a
ao langamento de oficio, mediante a lavratura de auto de infracéo.

Cumpre ressaltar, uma vez mais que, em se tratando de matéria tributéria, ndo importa
se a pessoa fisica deixou de atender as exigéncias da lei por ma-fé, por intuito de
sonegacdo ou, ainda, se tal fato aconteceu por puro descuido ou desconhecimento. A
infracdo é do tipo objetiva, na forma do art. 136 do Cddigo Tributario Nacional, ja
reproduzido neste voto.
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Assim, uma vez constatada a infracdo a legislagdo tributaria em procedimento fiscal, o
crédito tributario apurado pela autoridade autuante somente pode ser satisfeito com os
encargos do lancamento de oficio (art. 957 do Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999
- RIR).

A existéncia ou ndo de intencdo sé se presta a mensurar a intensidade da san¢do, sendo
vejamos: a multa de oficio de 75%, prevista no inciso I, é devida nos casos de
declaragdo inexata, ou seja, de equivoco da contribuinte, independentemente da
intencdo do agente de fraudar o fisco, por oposi¢do ao disposto no § 1° do mesmo
dispositivo. Com efeito, se restasse comprovado nos autos a intencdo dolosa do
contribuinte de fraude, o percentual aplicavel seria o da multa qualificada de 150%.

Ressalte-se que a declaracdo apresentada pela defendente foi inexata, na medida em que
omitiu rendimentos e informou deducdes indevidas, conforme visto na analise do mérito
da autuacéo.

Portanto, agiu corretamente a autoridade langadora visto que a ela ndo cabe decidir pela
aplicacdo ou ndo da norma legal, sendo de se manter a aplicacdo da multa de oficio no
percentual de 75%.

Dos Juros Selic:

Com relagdo a correcdo do valor de imposto, outro item questionado pela ora
impugnante, mister se faz a transcri¢do das Leis n° 8.981, de 20/01/1995, e 9.065, de
20/06/1995, que instituiram a taxa SELIC:

Lei n° 8.981/95:

“Art. 84. Os tributos e contribuicdes sociais arrecadados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores vierem a ocorrer a partir de 1° de janeiro
de 1995, ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo tributaria serdo acrescidos
de:

| - juros de mora, equivalentes & taxa média mensal de captagdo do Tesouro
Nacional relativa a Divida Mobiliaria Federal Interna;

(.)

§ 1° Os juros de mora incidirdo a partir do primeiro dia do més subsequente ao
do vencimento, e a multa de mora, a partir do primeiro dia ap6s o vencimento do
débito.

8§ 2° O percentual dos juros de mora relativo ao més em que o pagamento estiver
sendo efetuado seré de 1%.

8§ 3° Em nenhuma hipédtese os juros de mora previstos no inciso I, deste artigo,
poderdo ser inferiores & taxa de juros estabelecida no art. 161, § 1° da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966, no art. 59 da Lei n° 8.383, de 1991, e no art. 3°
da Lei n°® 8.620, de 5 de janeiro de 1993.

8 4° Os juros de mora de que trata o inciso I, deste artigo, serdo aplicados
também as contribuicdes sociais arrecadadas pelo INSS e aos débitos para com o
patrimdnio imobiliario, quando ndo recolhidos nos prazos previstos na legislagao
especifica.”; Lei n® 9.065/95:

“Art. 13. A partir de 1° de abril de 1995, os juros de que tratam a alinea ¢ do
pardgrafo Gnico do art. 14 da Lei n° 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a
redacdo dada pelo art. 6° da Lei n° 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90
da Lei n°® 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, paragrafo Gnico, alinea
a.2, da Lei n° 8.981, de 1995, serdo equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custdédia - SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente.”.

Conforme se pode observar da transcri¢cdo acima, a Lei n°® 9.065/95, que deu nova
redacdo a dispositivos da Lei n° 8.981/95, dispbs, em seu art. 13, que, a partir de 1° de
abril de 1995, os juros de mora incidentes sobre tributos e contribui¢Bes sociais
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arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, relativamente a fatos geradores
ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1995, ndo pagos nos prazos previstos na legislaco
tributaria, de que trata a Lei n® 8.981/95, art. 84, | e §§ 1°, 2° e 3°, serdo equivalentes a
taxa referencial do SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, até o més
anterior ao do pagamento e a 1% no més em que o0 pagamento estiver sendo efetuado.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de janeiro de 1997, a Lei n° 9.430/96, em
seu art. 61, § 3°, ratifica o célculo supracitado dos juros de mora:

"Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujos fatos geradores ocorrerem
a partir de 1° de janeiro de 1.997, ndo pagos nos prazos previstos na legislagédo
especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso.

(...)8 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora
calculados a taxa a que se refere 0 § 3° do art. 5°, a partir do primeiro dia do més
subseqiente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e de um
por cento no més de pagamento."

Reza 0 mencionado § 3° do art. 5° da Lei n® 9.430/96 que:

"§ 3° As quotas do imposto serdo acrescidas de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia- SELIC, para titulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo
més subseqiiente ao do encerramento do periodo de apuracéo até o ultimo dia do
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més do pagamento."

Os juros de mora tém natureza de indenizacdo pela mora. Eles tém o objetivo de
ressarcir o rendimento que o credor teria se dispusesse do valor principal desde a data
do vencimento da obrigacdo. Seu objetivo é reparar o Erario, em virtude do lapso que
transcorreu para o cumprimento da prestacdo.

No presente caso, a interessada descumpriu a obrigacdo de efetuar o pagamento do
imposto devido. Tendo esse valor de imposto devido ficado indisponivel para o Estado,
faz-se, pois, necessario o ressarcimento por esta indisponibilidade monetaria. Note-se
que a correc¢do efetuada ndo é sinbnimo de tributo, nem de penalidade.

Em relacdo a nulidade por auséncia de intimacdo em malha, verifica-se, na fl. 35,
a intimacao da recorrente no seu endereco foi devolvida (rastreamento de fls. 29/30), no mesmo
endereco inquinado com sua residéncia na impugnacao (fl. 3). Assim, entendo que assiste razdo a
deciséo de piso ao ndo reconhecer qualquer nulidade no procedimento administrativo em testilha.

Assim, assiste razdo a decisdo de piso, a qual concordo com seu fundamento, nos
termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com a redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017,
passando a compor as razdes de decidir da presente:

Da Intimag&o Prévia:

A litigante asseverou que ndo foi intimada a prestar esclarecimentos. No entanto, o fato
é que foi encaminhado ao domicilio eleito da contribuinte termo de intimacéo relativo
ao imposto de renda pessoa fisica, exercicio 2006. Tal intimacédo foi improficua, motivo
pelo qual se afixou o Edital Malha Fiscal IRPF n°® 00004, de 17 de setembro de 2008,
intimando o contribuinte em epigrafe, com data de ciéncia em 03 de outubro de 2008
(fl. 12).

O Decreto n° 70.235/72 assim determina sobre a matéria:
Art. 23. Far-se-a a intimag&o:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do 6rgdo preparador, na
reparticdo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
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mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaracéo escrita de quem o
intimar; (Redacéo dada pelo art. 67 da Lei n® 9.532/97)

Il - por via postal, telegrafica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo. (Redacdo dada
pelo art. 67 da Lei n° 9.532/97)

111 - por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante:

a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
(Redagcdo do inc. 11l dada pelo art. 113 da Lei n.° 11.196/2005)

§ 1o Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo, a
intimagdo podera ser feita por edital publicado:

I - no enderego da administracdo tributaria na internet;

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do drgédo encarregado da intimacg&o;
ou

Il - uma Unica vez, em 6rgdo da imprensa oficial local. (Redagdo do par. 1.°
dada pelo art. 113 da Lei n.° 11.196/2005)

(...)8 30 Os meios de intimacdo previstos nos incisos do caput deste artigo ndo
estdo sujeitos a ordem de preferéncia. (Redacéo dada pelo art. 113 da Lei n.°
11.196/2005)

§ 4o Para fins de intimacéo, considera-se domicilio tributario do sujeito passivo:

I - o endereco postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a administracdo
tributéria; e

I - 0 endereco eletrbnico a ele atribuido pela administracéo tributaria, desde que

autorizado pelo sujeito passivo. (Redacdo dada pelo art. 113 da Lei n.
11.196/2005)

§ 50 O endereco eletrdnico de que trata este artigo somente serd implementado
com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administracdo tributaria
informar-lhe-a as normas e condicdes de sua utilizagdo e manutencéo.

(Acrescido pelo art. 113 da Lei n.° 11.196/2005)

8 60 As alteracOes efetuadas por este artigo serdo disciplinadas em ato da
administracao tributéria. (Acrescido pelo art. 113 da Lei n.° 11.196/2005)

Logo, ndo restam duavidas, a luz da legislacdo de regéncia, que a contribuinte foi
intimada corretamente via edital, por ndo ter sido efetiva a intimacao via postal.

Em relacdo a deducdo com despesa com instrucdo da propria recorrente, a deciséo
de piso assim se manifestou acerca de sua glosa:

Das Despesas com Instrucéo:

A interessada manifestou-se contrariamente em sua defesa a respeito da glosa de
despesas com instruco.

No tange a glosa na deducdo de “Despesas com Instru¢do” procedida pela autoridade
lancadora, hé que se observar, de inicio, a Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que
rege a matéria, a saber:

Art. 8° A base de célculo do imposto devido no ano-calendério sera a diferenca
entre as somas :
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I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, 0s nao-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributacdo definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) (...)

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino relativamente a
educagdo pré-escolar, de 1° 2° e 3° graus, cursos de especializacdo ou
profissionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, até o limite anual
individual de R$ 1.700,00;

A partir de 01/01/1996, com a edicdo da Lei n.° 9.250/95, passou a ser admitida a
deducdo, na declaracdo de rendimentos, dos desembolsos efetuados com a educacéo do
contribuinte e seus dependentes, até o limite anual individual atualizado para o ano-
calendario 2004 de R$ 2.198,00.

Da andlise dos recibos apresentados referentes a Universidade Céndido Mendes, a
autoridade fiscal acatou o valor total de R$ 875,00. A interessada afirmou que faltou
considerar a quantia de R$ 125,00, paga a titulo de primeira cota do Curso de Pds-
Graduagdo de Pedagogia Empresarial. O documento de folha 74 corrobora tal despesa.
No entanto, tal quantia ja foi considerada anteriormente pela fiscalizagdo. Somente
constam do presente processo sete pagamentos de R$ 125,00, o que ja incluiu a primeira
parcela do curso de pos-graduagéo.

Assim, indevido o pedido da impugnante.
()
Entendo que assiste razdo a recorrente. Ha 8 (oito) pagamentos de R$ 125,00
apresentados nos autos, totalizando R$ 1.000,00 (fls. 117/124), razdo pela qual é de se
restabelecer a dedugdo de R$ 125,00 a titulo de despesa com instrucdo. A juntada do

comprovante de matricula é admitida na presente fase recursal em homenagem ao Principio da
Verdade Real e formalismo moderado, em consonancia com a jurisprudéncia deste E. Tribunal.

Por fim, em relacdo ao inconformismo acerca da dedutibilidade de despesas
médicas de ndo dependentes, a decisdo de piso sustenta que a auséncia de inclusédo de Fernanda
Rebelo Pinto (R$2.087,04), Julia Rebello Pinto (R$2.087,04) e sua mde como dependentes é
fundamento suficiente para indedutibilidade da despesa médica:

Das Despesas Médicas e da Retificacdo de Declaragdo:

Quanto a glosa de despesas médicas, para andlise do questionamento da contribuinte,
mister esclarecer o que reza a legislacdo sobre a deducao das despesas médicas.

Primeiramente, o Decreto n° 3000, de 26 de marco de 1999, assim determina:
RIR/99:

“Art.73.Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a juizo
da autoridade langadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, §3°).

81°Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, 84°).

82°As deducgdes glosadas por falta de comprovacdo ou justificagdo ndo poderdo
ser restabelecidas depois que o ato se tornar irrecorrivel na esfera administrativa
(Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, 85°).

(.)
RIR/99:
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Art.80.Na declaragdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso 11, alinea "a").

§1°0 disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, §2°):

I-aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza;

ll-restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il-limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e numero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas-CPF ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ de quem os recebeu, podendo, na
falta de documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento;

(...).” (grifo ndo original)

No caso em foco, a glosa das despesas médicas relativas a ndo dependentes deve ser
mantida, por expressa falta de previsao legal para sua dedutibilidade.

Assim, os pagamentos efetuados a Bradesco Salde relativos as usuarias Fernanda
Rebelo Pinto (R$2.087,04) e Julia Rebello Pinto (R$2.087,04), que ndo foram
declaradas como dependentes, ndo podem ser aceitos para fins de deducdo da base de
calculo do imposto de renda.

Quanto ao valor que a interessada afirma ter pago a titulo de plano de salde Unimed,
em favor de sua mée, destaque-se que tal glosa também serd mantida. A deducéo de
despesas médicas é permitida apenas para gastos do proprio contribuinte e de seus
dependentes para fins de imposto de renda.

A interessada ndo informou sua mde como dependente, ndo o podendo fazer ap6s o
lancamento de oficio. Ressalte-se que é vedada a retificacdo da declaracdo de
rendimentos apds o inicio do procedimento de lancamento de oficio, a teor do disposto
no artigo 832 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999) vigente, a seguir
transcrito:

Art.832.A autoridade administrativa podera autorizar a retificacdo da declaracéo
de rendimentos, quando comprovado erro nela contido, desde que sem
interrupcdo do pagamento do saldo do imposto e antes de iniciado o processo de
lancamento de oficio (Decreto-Lei n° 1.967, de 1982, art. 21, e Decreto-Lei n°
1.968, de 23 de novembro de 1982, art. 6°).(g.n.) Esclareca-se que, apés iniciado
o procedimento de oficio, perde o contribuinte a faculdade de alterar livremente
sua declaracéo.

Ainda, a matéria passivel de apreciagdo no processo administrativo fiscal encontra-se
delimitada entre dois marcos: a declaracdo apresentada e a peca fiscal em que se
consubstanciou o langamento de oficio. Dentre estes, a impugnacdo estabelece a matéria
litigiosa, ndo podendo a decisdo administrativa extravasar esses limites.

Se a impugnacdo contiver pedidos que ndo digam respeito a matéria tratada pelo
langamento de oficio, como é o caso quando postula a inser¢do de dedugdes ausentes na
declaracéo original, trata-se, em verdade de retificacdo daquela declaragdo, que, ao teor
do disposto no paragrafo Unico do art. 832 do RIR, deveria ser feita elaborando-se uma
nova declaragdo, apresentada em procedimento apropriado, distinto do presente
processo, que trata de impugnacdo de lancamento.
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Portanto, o pedido da contribuinte, no sentido de se considerar deducbes ndo
anteriormente declaradas, ndo pode ser admitido no presente julgamento, devendo ser
indeferido.

No entanto, o inconformismo recursal repousa unicamente em relacdo a despesa
com plano de satde da mae da contribuinte.

A legislacdo estabelece as seguintes condicdes para incluir um dependente na
Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) — RIR/1999, vigente a época:

Art. 77. Na determinagdo da base de calculo sujeita a incidéncia mensal do imposto,
poderd ser deduzida do rendimento tributavel a quantia equivalente a noventa reais por
dependente (Lei n® 9.250, de 1995, art. 4°, inciso IlI).

8 1° Poderdo ser considerados como dependentes, observado o disposto nos arts. 4°, §
3°, e 5°, paragrafo Unico (Lei n® 9.250, de 1995, art. 35):

()

VI o0s pais, 0s avos ou 0s bisavés, desde que ndo aufiram rendimentos, tributaveis ou
ndo, superiores ao limite de isengdo mensal,

Foram cumpridas as exigéncias legais para a inclusdo de dependente, podendo ser
deduzidas, portanto, as despesas médicas desse dependente.

Em qualquer parte da declaracdo pode ocorrer erro no preenchimento. N&o
existindo restricdo legal estabelecida, todos elementos da apuragdo podem ser retificados ou
corrigidos dentro do prazo legal para a retificacao.

Examinando a documentacdo existente no presente processo, e as razdes
apresentadas pelo contribuinte, verificamos que devido a erro no preenchimento da declaracéo, o
contribuinte ndo incluiu a mée como dependente, incluindo os pagamentos ao plano de satde
dela. N&o ha informacdo nos autos de declaracdo em separado de sua mée ou outro motivo que
justifique né&o reconhecer a omissao como mero erro de preenchimento da declaragéo.

Assiste razdo ao contribuinte. Entendo que, no caso de erro no preenchimento,
caracterizados pelos elementos do processo, pode ser alterada a declaracdo para corrigi-lo,
conforme se depreende dos seguintes julgados desse Conselho:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 2010 ERRO DE
FATO. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. Demonstrado e comprovado que 0
contribuinte incorreu em erro material no preenchimento da sua Declaracdo de Ajuste
Anual, o lancamento deve ser retificado, mesmo apds a notificacdo do langamento,
como supedaneo no principio da verdade material que norteia o processo administrativo
fiscal. Numero do processo: 13639.720040/2011-88, Primeira Turma Ordinaria da
Segunda Cédmara da Segunda Secdo, Camara: Segunda Cémara, Data da sessdo:
07/10/2014

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FIiSICA (IRPF) Ano-
calendério: 2008 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ERRO DE FATO.
CARACTERIZACAO. A revisdo de oficio de dados informados na Declaragdo de
Ajuste Anual (DAA) deve ser acatada pela autoridade administrativa quando ficar
devidamente comprovado nos autos, mediante a apresentacdo de documentos habeis e
idéneos, o engano cometido pelo contribuinte. Processo: 10480.725060/2011-06,
Primeira Turma Extraordinéria da Segunda Secdo, Data da sesséo: 27/04/2023.

Concluséao
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Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
parcial provimento para restabelecer a deducdo de despesa médica no valor de R$ 8.082,70 e
restabelecer a deducdo com despesa de instrucao no valor de R$ 125,00.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



